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PROJETO DE LEI N° /2026 

 

 

“Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 

10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação Arte do Quintal Cultura 

Popular Periférica de Muqui” 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DECRETA: 

 

Art. 1° O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, passa a vigorar 

acrescido de item com a seguinte redação: 

 

“Declara de utilidade pública a “Associação Arte do Quintal 

Cultura Popular Periférica de Muqui.” 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das sessões, 09 de abril de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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JUSTIFICATIVA 

 

A Associação Arte do Quintal Cultura Popular Periférica de Muqui, 

entidade civil sem fins lucrativos, fundada em 06 de março de 2023, registrada no 

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Muqui no Livro A-II , dedicando-

se a atividades de desenvolvimento das artes e da cultura.  

A concessão do título de utilidade pública estadual é fundamental para 

ampliar e consolidar as iniciativas desenvolvidas pela Associação, permitindo maior 

acesso a editais, parcerias e recursos que viabilizem a expansão de seus projetos, 

visando ao fortalecimento de parcerias que beneficiem diretamente a comunidade. 

Ressalta-se que a Associação atua com transparência e idoneidade, 

não remunerando os membros de sua diretoria e observando rigorosamente as 

disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e da Lei Estadual nº 10.976/2019, que 

estabelecem os critérios para o reconhecimento como entidade de utilidade pública. 

Diante da relevância social, do interesse público e da legalidade que 

envolvem a presente proposta, confiamos no apoio dos nobres deputados desta Casa 

Legislativa para a aprovação deste projeto, assegurando a Associação Arte do 

Quintal Cultura Popular Periférica de Muqui condições ainda mais sólidas para 

cumprir sua missão. 

 

Sala das sessões, 09 de abril de 2026. 

 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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CARTÓRIO RIBEIRO 
1º OFÍCIO 

, 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MUQUI - ESTADO DO ESPf RITO SANTO 

OFICIALA: MARIA AUGUSTA RIBEIRO FRAGA 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Certifico e dou fé, em virtude de pedido de pessoa interessada, que revendo os 
livros destinados ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas a meu cargo, deles verifiquei 
constar o registro da "Associação Arte do Quintal Cultura Popular Periférica de 
Muqui," no Livro A-II, sob o número 202, em 06/03/2023, inscrito no CNPJ sob o número 
54.781.988/0001-00, com sua sede à Rua João Ventana, nº 08, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, Muqui-ES, CEP 29.480-000, com endereço eletrônico 
associacaoartedoguintal@gmail.com. , bem como a averbação sob o número 4-202 de 
ordem, no Livro "A", aos 28/10/2024, da ata Assembléia Geral de Eleição e Posse da 
diretoria e do Conselho Fiscal, datada de 23 de agosto de 2024, para o mandato de 
2024/2027, tendo ficado com a seguinte constituíção: Presidente: Mário Lucio Inácio Rosa, 
brasileiro, casado, não possuidor de união estável, pedreiro, filho de Hermes Luiz Rosa e 
Mariz.a Inácio Rosa, RG nº 2.204.892-SPTC/ES, expedida em 14/07/2006, CPF 
035.801.627-48, residente na Rua Joaquim Afonso s/nº, Bairro Boa Esperança, Muqui-ES, 
endereço eletrônico: mariolucioinaciorosa421@gmail.com; Vice Presidente: Leila 
Zampiris Suman, brasileira, possuidora de união estável, agente de integração escolar, filha 
de Argemiro Suman e Luiza Zampiris Suman, RG 1.426.633 SPTC/ES, expedida em 
21/07/2017, CPF 073.055.117-22, residente na Rua Bernardino Monteiro, nº 99, Bairro 
Centro, Muqui-ES, endereço eletrônico: leilazamsum75@gmail.com; Primeiro Secretário: 
Mareia de Almeida Vencioneck, brasileira, casada, não possuidora de união estável, agente 
de suporte educacional, filha de Luiz Carlos de Almeida e Therezinha Marques da Silva 
Almeida, RG 769.048 SPTC/ES, expedida em 02/05/2018, CPF 031.967.447-95, residente 
na Rua Miná Lobato Fraga, nº 213, Bairro Entre Morros, Muqui-ES, endereço eletrônico 
marciaalv@hotmail.com; Segunda Secretária: Tatiane Luciano Vemeck Mazza, brasileira, 

. djv2rciaqa, não_p_o.ssuidora.de_união estável, agente de suporte educacional, filha de Moacir 
1 ,; Soares, Vém'eêk ,ê; Terézà 1e'~tina Luciano, RG 3.444.497 SPTC/ES, expedida em 

21/03/2016, GP-Fll47.314.627-54, residente à Rua Coronel Mateus Paiva, nº 115, Bairro 
Santo Agostinho-Muqui~ES-;'\ epdereço eletrônico tatiluvemeck@gmail.com; Primeiro 

.. Tesoureiro: T!ago Francjsc? !}lJ~landi Mendel, brasileiro, solteiro, maior, não possuidor de 
, união e~tável, auxil.~ar de iç,rvjço~ gerais, filho de João Francisco Manhães Mendel e Cenevi 

Gualandi Mendel, RG nº2.089.105-SPTC/ES, expedida em 07/08/2003, CPF 109.942.177-
22, residente à Rua João 'Ventana s/nº, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Muqui-ES, 
endereçó el~trônicb: mende1thlJgo41@gmail.com; Segundo Tesoureiro: Marllon Bruno 
Correia Ferrari, brasileiro, solteiro, maior, não possuidor de união estável, produtor cultural, 
filho de Manoel Valentin Ferrari e Aparecida de Fátima Correia Ferrari, RG 3.884.732 
SPTC/ES, expedida em 23/07/16, CPF 150.215.027-19, residente na Rua José Braz de 
Mendonça Filho, s/nº, endereço eletrônico: marlonbrunocf@gmail.com. Conselho Fiscal 
Efetivo: Deziel Ferreira André, brasileiro, casado, não possuidor de união estável, repositor, 
filho de Carlos da Conceição André e Marlene Ferreira André, RG nº 3.098.507 SPTC/ES, 
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expedida em 05/10/201 O, CPF 137.444.067-J 7, residente à Rua João Ventana s/nº, Bairro 
Nossa Senhora Aparecida, Muqui-ES, endereço e)etrônico: 
dezielfoneira2012@hotmail.com; Leonan Rangel Inácio Rosa, brasileiro, solteiro, maior, 
não possuidor de união estável, técnico de enfermagem, fiJho de Mário Lúcio Inácio Rosa 
e Maria Aparecidâ Rangel, RO 3.730.072 Sl>TC/ES, expedida em 19/01/2018, CPF 
143.595.477-22, residente à Rua Joaquim Affonso s/nº, Bairro Boa Esperança, Muquí-ES, 
endereço eletrônico: 1eonanrangcl39@gmail.com; Diogo Borges Nascimento Rosa, 
brasileiro, solteiro, maior, não possuidor de união estável, professor, filho de Jorge Luiz 
Nascimento Rosa e Maria Serrate Borges Rosa, RO 3.267.645 SPTC/ES, expedida em 
01/04/2009, CPF 134.540.067-59, residente à Rua Braz Candido Fragoso s/nº, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, Muqui/ES, endereço eletrônico: diogoborgesrosa98@gmaiJ.com; 
Conselho Fiscal Suplente: Leonan de Freitas Xavier, brasileiro, solteiro, maior, não 
possuidor de união estável, auxiliar de bombeiro, filho de José Xavier e Sonia Maria de 
Freitas Xavier, RG 3.730.072 SPTC/ES, expedida em 20/12/2019, CPF 143.595.477-22, 
residente à Rua Rafael Benevenute, s/nº Bairro Alto Boa Esperança, Muqui-ES, endereço 
eletrônico: leonanfreitasxavier@gmail.com; Leandro Cirilo Azarias Poubel, solteiro, 
maior, não possuidor de união estável, serralheiro, filho de Josimar Poubel e Renata Cirilo 
Azarias, RG nº 3.761.053 SPTC/ES, expedida em 23/08/2021, CPF 222.685.857-19, 
residente à Rua José Moreira, s/nº, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Muqui-ES, endereço 
eletrônico tinbal22 l 2@gmail.com; Eliesio Souza Marques, brasileiro, casado, não 
possuidor de união estável, agente escolar, filho de Francisco Marques Filho e Rosa Emilia 
de Souza Marques, RG nº 7.409. 787 SSP/RJ, expedida em 03/06/1980, CPF 721.313 .497-
34, residente na Rua Sandoval Reis Portugal, s/nº, Bairro San Domingos, Muqui/ES, 
endereço eletrônico: eliesiomargues@bol.com.br. O referido é verdade, dou fé.-----------

~--------------------------------------------------------------------------------------------------

CRCP J nº 00003/2026. 

Muqui (ES), 01 de abril de 2026. Nos tennos do inciso IV do decreto número 93.240 de 

09/09/1986, a validade desta certidão será de 30 (trinta) dias. 

Maria Augusta Ribeiro Fraga 

PODER JUDICI O DOESTADO DO ESPIRITO SANTO 
SELO DIGITAL DE FISCALIZAÇÃO 

:...-----024166.IFF2503.00817 ---------1 

EMOLUMENTOS ............................................................. • R$ 85,J 1 
FUNEPJ ............................................................................. • RS 8,51 

FADESPES .......................................................................... • R$ 4,24 
FARPEN ............................................................................ • R$0,00 

FUNEMP ............................................................................... •R$ 4,24 

FUNCAD ............................................................................... •RS 4,24 
TOTAL ........................................................................... • RS 106,34 

consulte autenticidade cm: www.tjcs.jus.br 

■ 

SERVIÇO REGISTRAL 
-TITULAR-

MARIA AUGUSTA RIBEIRO FRAGA 
• SUIISTITUTA -

iOSANE MONTEIRO DE CA.STIO QUElltOl 
RUA A80SflNHO CAIADO FIAGA, Nt 10 

SANTO AGOSTINHO· CIP 29480-000 
MUQUI/H • TEL.: (21) 3554-1410 

CNPJ: 30.965.461/0001-60 
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CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS DE MUQUI 

conselhodeculturamuqui@gmail.com 

 
ATESTADO DE ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS 

ESTATUTÁRIOS 

 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS DE MUQUI – ES, 
órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador das políticas 
culturais no âmbito do município, neste ato representado por seu Vice 
Presidente, ROBERTA BRAGA DE OLIVEIRA FORMAL, brasileira, solteira, 
não possuidora de união estável, portadora do RG nº 3.540.820 – SPTC/ES, 
inscrita no CPF sob nº 147.398.347-90, atesta, para os devidos fins e a quem 
possa interessar, que a Associação Arte do Quintal Cultura Popular 
Periférica de Muqui, inscrita no CNPJ sob nº 54.781.988/0001-00, com sede 
neste município, atua em conformidade com seus objetivos estatutários. 

O Conselho reconhece que a referida entidade desenvolve atividades voltadas 
à promoção, valorização e difusão da cultura popular periférica, fortalecendo 
manifestações culturais tradicionais e contemporâneas, promovendo ações 
formativas, eventos culturais, mobilização comunitária e incentivo à 
participação social, em consonância com os princípios da política cultural 
municipal. 

Atesta, ainda, que as ações realizadas pela associação encontram-se 
alinhadas aos seus fins institucionais e contribuem para o fortalecimento da 
cultura local, da cidadania cultural e da democratização do acesso às 
expressões artísticas no Município de Muqui. 

Por ser verdade, firma-se o presente atestado para os devidos fins. 

 

Muqui/ES, 23 de Março de 2026. 

 

 

 

ROBERTA BRAGA DE OLIVEIRA FORMAL 

Vice Presidente 

Conselho Municipal de Políticas Culturais de Muqui – ES 
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M A R SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA – CNPJ 38.099.449/0001-21 
RUA GERCY TAMARA MARTINS, 162, 2º ANDAR, CENTRO, MUQUI – ES, CEP: 29.480-000 

TEL: (28) 3554-1211 / (28) 99978-9539 

 

M A R SERVIÇOS CONTÁBEIS 

 
 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

 

Eu, MARILIA ALMEIDA RODRIGUES, contadora, inscrita no CRC sob nº ES-
009385/O-5, portador(a) do RG nº 986.788 SPTC/ES CPF nº 046.220.047-71, 
com endereço profissional à Rua Gercy Tamara Martins, 162 Bairro Centro em 
Muqui/ES, CEP 29.480-000. 

DECLARO, para os devidos fins e a quem possa interessar, que presto serviços 
contábeis à Associação Arte do Quintal Cultura Popular Periférica de Muqui, 
inscrita no CNPJ sob nº 54.781.988/0001-00, e que, conforme análise dos 
registros e informações contábeis da entidade: 

• a associação não realiza cobrança de contribuição financeira, ajuda 
de custo ou qualquer valor anual de seus associados, não havendo 
arrecadação, mensalidade ou taxa equivalente a até um salário mínimo 
anual ou qualquer outra forma de contribuição. 

Declaro que as informações acima são verdadeiras, estando em conformidade 
com a realidade financeira e administrativa da instituição. 

 

Muqui/ES, 26 de Fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CRC sob nº ES-009385/O-5 
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 9 de abril de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, IRINY LOPES - Matrícula 
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 10 de abril de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de abril de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de abril de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de abril de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de abril de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 228/2026 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 228/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

Associação Arte do Quintal Cultura 

Popular Periférica de Muqui, localizada 

no município de Muqui. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  
 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a legislação 

em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar 

acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

"Anexo I, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a Associação Arte do Quintal Cultura Popular Periférica 

de Muqui, localizada no município de Muqui.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 9 de abril de 2026. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 

 

Em 14 de abril de 2026. 

 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretora de Redação – DR 
 

Cristiane/Luciana 

ETL nº 262/2026 
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - ALECIO JOCIMAR FAVARO,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos a
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para parecer final e conclusivo, nos termos do artigo
9º, A, inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 
      (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 

  
 
 
 
 

Vitória, 15 de abril de 2026.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Com parecer técnico
 
  
 
 
 
 

Vitória, 28 de abril de 2026.
 
 
 

Alecio Jocimar Fávaro 
Procurador - 203268 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME RODRIGUES - Matrícula 203310
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PARECER JURÍDICO 

 

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 228/2026. 

AUTORIA: Deputada Estadual Iriny Lopes. 

EMENTA: “Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 

2019, declarando de utilidade pública a Associação Arte do Quintal Cultura Popular 

Periférica de Muqui.” 

 

1. RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei em exame foi protocolado no dia 09 de abril de 2026 e 

visa declarar utilidade pública a Associação Arte do Quintal Cultura Popular 

Periférica de Muqui, nos termos da Lei Estadual nº 10.976/2019, incluindo-se 

respectivamente em seu Anexo Único. 

 

A Diretoria de Redação realizou o estudo de técnica legislativa e 

ofertou sugestões apenas no tocante à redação proposta, sem alteração substancial 

no Projeto de Lei, sob fl. 31. 

 

Em seguida, a Proposição recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria para a análise e a emissão de Parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, 

da Lei Complementar Estadual nº 287/2004 e em conformidade com o art. 16 do Ato 

nº 964/2018 da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa. 

 

Distribuída a matéria, coube a este Procurador examiná-la e oferecer 

Parecer, considerando o art. 2º da Portaria nº 1/2017, o que é feito nesta ocasião. 

 

Em síntese, é o Relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

2.1. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL: 

 

Em relação à verificação do aspecto de constitucionalidade, pode se 

afirmar que a inconstitucionalidade formal é constatada ao ser verificado vício no 

processo de formação das normas legais. Decorre do descumprimento de preceito 

constitucional que estabelece a forma ou o modo de elaboração da respectiva norma 

jurídica. Portanto, resulta de vícios formais que eivam de nulidade a norma em 

elaboração, independentemente de seu conteúdo material, quando há o 

descumprimento de procedimentos em seu ato de elaboração. Ou seja, ocorre a 

inconstitucionalidade quando encarta vício quanto ao seu modo de criação e não 

está ligado à substância do diploma legal a ser editado.  

 

A inconstitucionalidade formal pode resultar de ato de não observância 

da competência legislativa do Proponente, caso em que é denominada de 

inconstitucionalidade formal orgânica (competência da União, dos Estados ou dos 

Municípios); ou ainda, decorrer de seu modo de elaboração. A Constituição Federal 

adotou a técnica de dividir a competência entre as Pessoas Jurídicas com 

capacidade política: União (arts. 21 e 22); Municípios (arts. 29 e 30); e Estados (art. 

25 – da competência residual ou remanescente).  

 

A competência legislativa está sendo respeitada, pois atua o Estado no 

uso de sua competência remanescente ou residual, nos termos do § 1º do art. 25 da 

CRFB/1988:  

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição. 
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No mesmo sentido é o que se extrai dos art. 174 da CRFB/1988, 

porque incumbe ao Poder Público em geral, fomentar e incentivar tais práticas, 

conforme preconiza a Justificativa do presente Projeto, sendo digno de nota: 

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 

 

Assim, o presente Projeto encontra guarida constitucional na hipótese 

de ser emanada a referida norma por meio do processo legislativo no plano 

estadual. 

 

Analisando o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva, isto é, 

da iniciativa para deflagrar o presente Projeto de Lei, tem-se que a Constituição 

Federal (art. 2º), assim, como a Constituição Estadual (art. 17), é assegurada a 

independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Nenhum dos 

Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra 

constitucional, sob pena de violação do Princípio da Separação dos Poderes.  

 

Com fundamento nesse princípio, a Constituição Federal, em algumas 

hipóteses, reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas 

algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e a 

oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado. A 

CRFB/1988, em seu art. 61, e a CEES/1989, em seu art. 63, parágrafo único, 

estabelece as matérias de competência privativa do Chefe do Executivo.  

 

Com efeito, as matérias relacionadas ao funcionamento e as 

atribuições de órgãos do Poder Executivo devem estar inseridas em norma cuja 

iniciativa é reservada àquela autoridade. No caso em exame, a matéria não se 

encontra dentre aquelas cuja iniciativa é reservada. Assim, o presente Projeto de Lei 

não contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa de Deputado, e versando 
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sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (art. 63, 

parágrafo único da Constituição Estadual).  

 

Portanto, é possível que Deputado Estadual inicie o presente processo 

legislativo nos termos do disposto no art. 61 da CRFB/1988 e no art. 63 da 

CEES/1989. 

 

2.2. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL: 

 
A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do 

ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual.  

 

Não se vislumbra no presente Projeto desacordo com as disposições 

da CRFB/1988 e da CEES/1989, pelo que o presente Projeto de Lei também se 

revela constitucional do ponto de vista material.  

 

2.3. LEGALIDADE, JURIDICIDADE E TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

A legalidade pode ser compreendida em sentido amplo ou em sentido 

estrito (ou restrito). A primeira se confunde com o conceito de juridicidade, na 

medida em que diz respeito à conformidade com o próprio Direito, ao passo que a 

segunda, somente em relação à conformidade às Leis em vigor (MEIRELLES, Hely 

Lopes. Direito Municipal Brasileiro, p. 682). 

 

Portanto, pode-se assumir como vício de ilegalidade a contrariedade de 

determinada norma aos preceitos legais, às regras, aos procedimentos, às 

disposições e aos princípios encampados no plano infraconstitucional, em âmbito 

Nacional, Federal ou Estadual. 
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Uma vez que a referida Lei recebe apenas ampliação em dispositivo, 

que visa seu maior alcance e atendimento do interesse público, segundo o que 

consta na Justificativa do Projeto de Lei em análise, sem discrepar da legalidade, em 

razão da compatibilidade de seu texto com as normas infraconstitucionais vigentes, 

está em consonância com legalidade em sentido amplo. 

 

Também não foram verificados vícios de ilegalidade sob o aspecto 

estrito. Foram atendidos os requisitos legais para a sua edição, tendo em vista a 

própria documentação acostada no presente Processo, conforme exigências legais. 

A Lei Estadual que disciplina a matéria dispõe nestes termos: 

“Art. 1º Esta Lei consolida toda a legislação em vigor referente à declaração 
de utilidade pública, no âmbito do Estado, conforme previsto no Anexo 
Único. 
 
Art. 2º Toda a legislação devidamente instituída em vigor será consolidada a 
partir da publicação desta Lei, de acordo com o previsto no art. 1º, devendo 
qualquer inclusão ou revogação de declaração de utilidade pública ser, 
obrigatória e exclusivamente, realizada por meio de alteração do Anexo 
Único da presente Lei. 
 
[…] 
 
Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 
funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 
desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade 
pública, provados os seguintes requisitos: 
I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de certidão 
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;  
II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço desinteressado e 
gratuito prestado à coletividade - por meio de documento expedido pelo Juiz 
de Direito, pelo representante do Ministério Público Estadual, pelo 
Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município 
onde a organização funciona, bem como cópia do estatuto;  
III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 
cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a 
instituição presta serviços de relevante interesse público; 
IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos estatutários 
emitido pelo conselho ou entidade de referência na área. 
 
§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coletividade o 
prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 1º desta Lei, 
que acarretem o desenvolvimento sociocultural ou econômico à população, 
observado que a cobrança de até um salário mínimo anual dos associados, 
a título de contribuição ou outra forma de ajuda de custo, não desclassifica 
a condição de serviço desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, 
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declaração comprobatória expedida por profissional contábil que preste 
serviço para a instituição 
 
Art. 5º As organizações a que se referem os arts. 3º e 4º serão, por lei, 
declaradas de utilidade pública.” 

 

Ao que consta, foram reunidos muitos documentos no sentido de que a 

Associação agraciada efetivamente foi instituída e desenvolve suas atividades há 

mais de um ano de forma gratuita e destinada à coletividade, o que ressalta a sua 

importância e atendimento ao requisito objetivo temporal prescrito por Lei, citando-

se: 

a) Cópia do Estatuto Social da Associação, sob fls. 8/16; 

b) Certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas 

e Jurídicas, certificando registro da Associação desde 06/03/2023, sob 

fls. 5/7 e 18/20; 

c) Declaração do Presidente da Associação atestando que os cargos 

de diretoria não são remunerados e que a instituição presta serviços de 

relevante interesse público, com firma reconhecida, sob fl. 22; 

d) Declaração do Contador da Associação atestando que a associação 

não realiza cobrança de contribuição financeira, ajuda de custo ou 

qualquer valor anual de seus associados, não havendo arrecadação, 

mensalidade ou taxa equivalente a até um salário mínimo anual ou 

qualquer outra forma de contribuição, sob fl. 21; 

e) Atestado do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Muqui – 

ES, no sentido de que a associação está em funcionamento há mais de 

um ano e a atividade da Associação está conformidade com os seus 

objetivos estatutários, sob fl. 20. 

f) Declaração firmada pelo Presidente da Câmara Municipal de Muqui, 

no sentido de que a Associação está em funcionamento há mais de um 

ano, desenvolvendo serviço desinteressado e gratuito prestado à 

coletividade. 
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A declaração de utilidade pública, por si só, não irá produzir efeitos 

materiais em relação a questões fiscais. Caberá à Associação, em cada relação que 

mantiver com a Administração Pública, comprovar a sua regularidade administrativa; 

sua atuação e vocação voltada para o cumprimento de seus objetivos sociais; enfim, 

manter-se efetiva para poder celebrar contratos com instituições e, com isso, fazer 

jus à sua condição de utilidade pública. 

 

Em atenção à Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 

consolidação dos atos normativos que menciona, cumpre expender as seguintes 

considerações. A partir do Estudo de Técnica Legislativa, sob fl. 31, restou 

observada a estruturação básica do ato normativo a ser editado, nos termos do art. 

3º da LC nº 95/1998, que compreende as partes: preliminar, normativa e final. De 

igual modo, quanto à sua redação e articulação, nos termos dos arts. 10 e 11 e 

respectivos incisos e alíneas da referida Lei Complementar. 

 

Por se tratar de Lei de pequena repercussão financeira, em 

consonância com o art. 8º da LC nº 95/1998, no que se refere à entrada em vigor na 

data de sua publicação. Em se tratando de alteração de Lei, nos termos do art. 12 

da LC nº 95/1998, há de ser observada a forma legal. Está correta a Proposição no 

que se refere à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado ser procedida 

mediante inclusão do item no Anexo Único da Lei Estadual nº 10.976/2019. 

 

Dessa forma, não foram identificados vícios de ilegalidade, estando o 

Projeto de Lei em análise em consonância com os requisitos da Lei Estadual nº 

10.976/2019. 

 

2.4. PROCESSO LEGISLATIVO 
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O art. 61, III, da Constituição Estadual prevê a Lei Ordinária como uma 

das espécies normativas primárias, em simetria com o art. 59 da CRFB/1988. De 

igual forma, o art. 141, II, do Regimento Interno. 

 

Assim, por se tratar de Lei Ordinária a espécie normativa correta para 

regular o tema, o quórum de aprovação será o de maioria simples, nos termos do 

que preceitua o disposto no art. 47 da Constituição da República, no art. 59 da 

Constituição Estadual e no art. 194 do Regimento Interno. 

 

O regime inicial de tramitação é o especial. A deliberação acerca deste 

Projeto de Lei deve ser realizada, conclusivamente, pela Constituição e Justiça, 

Cidadania, Serviço Público e Redação, em caráter terminativo, nos termos do art. 

276, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, combinado com o art. 60, § 

2º, XI, da Constituição Estadual. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos anteriormente expendidos, recomenda-se 

acolhida do Estudo de Técnica Legislativa sob fl. 31 e opina-se pela 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto 

de Lei nº 228/2026. 

 

É o entendimento que submeto à consideração superior e como 

concluo. 

Palácio Domingos Martins, 22 de abril de 2026. 

 

ALECIO JOCIMAR FÁVARO 

Procurador da Assembleia Legislativa 
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa, Gustavo Merçon para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do
referido Ato.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 28 de abril de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Manifestação opinativa 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Opinamento do Coordenador
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de abril de 2026.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 29 de abril de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Parecer do subprocurador  
Ação Realizada: Manifestação conclusiva 

Próxima Fase: Devolução à Diretoria das Comissões 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
Segue manifestação da Subprocuradoria-Geral Legislativa. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 30 de abril de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Devolução à Diretoria das Comissões   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes 
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 4 de maio de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI - Matrícula 208800
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça) 
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação,
 
Em cumprimento à distribuição desta proposição pelo Exmo. Senhor Presidente da ALES, Dep. Marcelo
Santos (fls.  28),  remeto a matéria para análise e parecer,  em caráter  conclusivo,  da Comissão de
Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação, na forma do art. 277 c/c art. 276, inciso II
do Regimento Interno. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 4 de maio de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, DANIELLI DIAS MARIN - Matrícula 201091
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça)   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Gab. Dep. João Coser,
 
De ordem do Senhor Presidente desta Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e
Redação, DEPUTADO DARY PAGUNG, encaminhamos a proposição ao Senhor Relator, DEPUTADO
JOÃO COSER, para as providências regimentais cabíveis, na forma do artigo 67, inciso VII do Regimento
Interno desta Casa de Leis.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 18 de maio de 2026.
 
 
 

LUIS FELIPE ALVES 
Supervisor da Comissão de Justiça (Ales Digital) - 206616 

 
 

 
 

Tramitado por, LARISSA REISEN - Matrícula 206046
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Processo: 6544/2026 - PL 228/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Retorno à Com. Justiça com parecer elaborado 
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação,
 
À Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação,
 
Devolvo a presente Proposição, encaminhando, nesta oportunidade, minuta de Parecer do Relator.
 
 
 
JOÃO COSER
 
Deputado Estadual - PT/ES
 
  
 
 
 
 

Vitória, 20 de maio de 2026.
 
 
 

JOÃO COSER 
Deputado Estadual -  

 
 

 
 

Tramitado por, JOÃO COSER - Matrícula 
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